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Jurisprudência do TRE/RJ 
 
  RECURSO ELEITORAL. PROPAGANDA EXTEMPORÂNEA. MATÉRIA 
JORNALÍSTICA. OP INIÃO FAVORÁVEL. CARACTERIZAÇÃO.  
PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO. 1. A existência de 
conhec imento ou não dos recor ridos com a divulgação  de eventual 
propaganda irregu lar é matér ia afeta ao  mérito do p resente recurso,  ocasião  
em que será devidamente analisada.  Pre liminar de ilegit imidade at iva que 
se re jeita; 2.  As matér ias  divulgadas pe lo periódico "Diár io de Quissamã ",  
ena ltecem de forma desproporcional a imagem da pré -candidata Fát ima 
Pacheco. Isto porque todas as ed ições juntadas aos autos -  referentes aos  
meses de julho,  agosto e setembro de 2011 -  veiculam matérias favoráveis a 
sua pessoa,  e lencando seus fe itos enquanto vereadora,  assim como a sua 
esca la política rumo à candidatura ao  pleito de 2012; 3.  As matérias ora em 
voga não se enquadram em qualquer dos conceitos disciplinados pela norma 
(art.  36-A),  não se tratando  de entrevista,  programa, encontro  ou debate  de 
caráter  e leitoral,  com a exposição  de plataformas políticas.  Trata-se,  em 
verdade, de propaganda subliminar travestida de matéria info rmativa,  em 
prol da cand idatura de Fátima Pacheco; 4.  Impossíve l não se reconhecer os  
benefícios e leitorais advindos de sua veicu lação, mesmo que as matér ias  
tenham sido publicadas no curso do ano de 2011, dada a maciça exposição  
da f igu ra política  da recorrida em suas páginas.  5.  A beneficiária da 
conduta por diversas vezes realizou atos de governo ou de prestação de 
contas,  aqui reconhecidos como atos de campanha pela sua sucessiva 
exposição ,  acompanhada do  jorna lista responsável pela matér ia,  posando, 
inclusive,  para as fo tos que estampam diversas das  matérias de capa do 
periód ico.   No mais,  vários dos trechos impugnados e que ense jaram o  
reconhecimento da propaganda irregular fo ram proferidas pela então pré-
candidata,  não se podendo escusar do ilícito cometido.   Conhecimento  
prévio  configurado. 6.  Por outro lado, não há  como se imputar qualquer 
conduta irregular ao então  Prefe ito  de Quissamã, ora 2º recorrido ,  já que 
somente em algumas das matér ias pub licadas pelo Diário de Quissamã se 
faz menção  a seu  nome e ao apoio que este daria à candidata Fát ima 
Pacheco. A análise contextua l das matér ias não  nos permite afirmar que  a 
conduta do  2º recorrido  tenha extrapolado a prática de atos políticos com 
vistas à formação das nominatas  das ele ições de 2012. 7 . Outra não é a 
conclusão  a que se  chega  da análise das matér ias ve iculadas no  demais  
Jo rnais da Região,  já que não há como se reconhecer que a exposição da 
pré-candidata se deu de forma expressiva e ant i- isonômica.  Isto porque traz 
o representante aos autos apenas duas matér ias de cada uma das  
pub licações (Diário de Macaé e Folha  de Quissamã).  8.  Por todo o exposto,  
dou  parcial provimento ao  recurso ministeria l,  reconhecendo a prática de 
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propaganda e leitoral extemporânea por parte de Maria de Fátima Pacheco  e 
EJORAN - Editora de Jo rnais,  Revistas e Agências de Notícias,  aplicando -
se a multa no  valor mínimo  estabelecido em lei,  diante do lapso temporal 
entre as matér ias veicu lados e a realização das eleições,  mantendo -se a 
sentença no que tange aos demais recorridos.  
Acórdão no(a) Recurso Eleitora l nº 2 -27.2012.6.19.0255 - Classe RE -  
27/09 /2012  
Relator(a): Desembargador Federal Sergio Schwaitzer  
 
 
  RECURSOS ELEITORAIS. APURAÇÃO DIRETA DOS FATOS PELO 
MPE: REGULARIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA INEXISTENTE. 
PROPAGANDA EXTEMPORÂNEA. EVENTOS E VEICULAÇÃO EM 
RÁDIO. CARACTERIZAÇÃO. DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.   
I.Atuação do GAP - Grupo de Apoio aos Promotores -  para o desempenho 
das funções inst itucionais atreladas à promoção  de representação por 
propaganda eleitoral extemporânea,  sem reflexos na seara pena l,  não se 
confunde com invest igação de fatos delituosos como preparató ria de 
eventua l denúncia em processo penal,  e não esbarra no disposto nos §§  1º e 
4º do art.  144 da CRFB.  II.  Não há cerceamento de defesa se em razão  
da natu reza  dos fatos  narrados na rep resentação as provas que visam a 
desconstitu í- los já se encontram consubstanciadas nos autos,  sem 
demonstração da pertinência e necessidade da p rodução de outras provas  
que não  guardam relação  lógica com a natu reza do fato que se quer provar.   
III.  Na ava liação da finalidade da le i de regulação  da propaganda 
ele ito ral com as característ icas que uma tal p ropaganda extemporânea pode 
vir  a assumir,  não se pode conceber que a lei tenha s ido destinada a coib ir  
apenas as p ropagandas mais expressas e evidentes,  daquelas em que o 
candidato fu turo pede o voto expressamente,  manifesta que irá concorrer  à 
disputa eleitoral próxima, ou  coisas  que a isso se  assemelhem. IV. É óbvio  
que o art. 36 da Lei n.  9.504/97, está dir igido também às propagandas 
indiretas,  subliminares,  que a par de não ped irem diretamente o voto  antes  
da hora,  promovem mais o candidato futuro do que o feito e as rea lizações  
do político  já ele ito e que na legis latura em curso vem trabalhando pela 
comunidade.  V. A propaganda daquele que já se encontra no exercíc io do 
cargo eletivo é fac ilmente percebida quando o fato  se dest ina a r eafirmar o  
polít ico  como opção de novo voto,  e se d ist ingue daquilo que seja  a 
prestação de contas de seu trabalho, como por exemplo a subscrição de um 
projeto  de le i,  a atuação em a lguma comissão parlamentar dest inada a 
promover a lgum trabalho em prol da c idade etc.  VI.  O p rimeiro  
representado teve por objetivo marcar  para as pessoas p resentes aos  
eventos que o Dr.  LUCIANO, já vereador e p residente da casa legislativa 
loca l,  era o polít ico  capaz de fazer muito mais pela municipa lidade,  como 
aliás o próprio  slogan atrelado ao seu nome procura reve lar: "ESSE FAZ".  
VII.  A segunda representada por meio de inserções comerciais reproduziu 
exatamente  o  s logan ut ilizado pelo cand idato em sua campanha vencedora 
de 2008, ou seja,  uma expressão ele itoral: "ESSE FAZ", que durante aquele 
período narrado na inic ial e que co incidiu  com os ou tros eventos,  somou 
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para incut ir  nos potencia is ele itores a ideia  de que o primeiro rep resentado 
eventua lmente ele ito para algum dos cargos postos em escru tínio nas  
próximas e leições ir ia realizar novamente outras coisas,  tudo em evidente 
desigua ldade com aqueles eventuais concorrentes que somente após o iníc io  
de julho deste ano de 2012 passam a fazer suas p ropagandas.  VIII.  
Recursos desprovidos.  
Acórdão no(a) Recurso Ele itoral nº 161 -31.2011.6.19 .0052  -  Classe RE -  
19/07 /2012  
Relator(a): Desembargador Federal Abel Fernandes Gomes 
 
 
Jurisprudência do TSE 
 
  AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL.  
PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA. NÃO CONFIGURAÇÃO.  
REVALORAÇÃO JURÍDICA. POSSIBILIDADE. 
 
1.  Admite-se a revaloração  jurídica da prova quando as premissas fát icas  
encontram-se devidamente delineadas no acórdão  regional.  Precedentes.  
 
2 . Na hipó tese dos au tos,  conforme o delineamento fát ico do acórdão 
regional,  não há e lementos que configure m, ainda que de forma subliminar,  
a propaganda eleitora l antec ipada.  O que houve, no caso,  fo i a mera 
aposição da ass inatu ra do agravado em documentos os quais  não  
comumente ass inava e a veicu lação de mensagens de felicitações em 
ca lendár ios.  
 
3 . Agravo  regimental não provido.  
Acórdão no Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 227  - 
Brumado/BA - 14/05/2013  
Relator(a): Ministro  José de Castro Meira  
 
 
  Representação. Propaganda eleitoral antecipada.  
 
1 .  Configura propaganda antecipada a manifestação, ainda que dissimulada 
ou subliminar,  que leve ao conhecimento geral a candidatura,  a ação 
polít ica que se pretende desenvo lver ou  as razões que façam infer ir  ser  o 
beneficiário o mais apto para a função pública.  
 
2 .  Para examinar a a legação do  agrava nte de que a sua fala não teve o 
intuito de promover sua própria figu ra,  mas de informar,  e rever a 
conclusão  da Corte de origem de que,  no caso,  ficou configurada a 
propaganda e leitoral antec ipada,  ser ia necessár io o  reexame de fatos e 
provas,  vedado  em sede de recurso especial,  a teor da Súmula nº 279 do 
Supremo Tribunal Federal.  
 

http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=76045
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3. A multa fixada dentro dos limites legais não o fende os p rincípios da 
proporciona lidade e da razoabilidade.  
 
Agravo regimental não provido.  
Acórdão no Agravo Reg imenta l em Recurso Especial Eleitoral nº 390462 - 
Manaus/AM - 16/10/2012  
Relator(a): Ministro  Arnaldo Versiani Leite Soares  
 
 
* PROPAGANDA PARTIDÁRIA. ALEGAÇÃO DE DESVIO DE 
FINALIDADE. PUBLICIDADE NEGATIVA. AGREMIAÇÕES 
PARTIDÁRIAS DIVERSAS. PROMOÇÃO PESSOAL. PROPAGANDA 
ELEITORAL ANTECIPADA. CASSAÇÃO DE DIREITO DE 
TRANSMISSÃO. EXTINÇÃO SEM EXAME DO MÉRITO. APLICAÇÃO.  
MULTA. PARCIAL PROCEDÊNCIA. 
 
1.  Há desvio de finalidade no programa partidário,  sob a forma de 
propaganda eleitoral subliminar,  quando se comparam administ rações de 
agremiações antagônicas,  com o intuito de ressaltar as qualidades do 
responsável pela propaganda e de realizar public idade negat iva de outros 
partidos po lít icos,  principalmente às vésperas de período eleitoral.  
 
2 .  O anúncio,  ainda que de forma ind ireta e disfarçada,  de determinada 
candidatura,  dos propósitos para ob ter  apoio por intermédio do vo to  e de 
exc lusiva p romoção pessoal com fina lidade eleitoral configuram 
propaganda ele itoral extemporânea em espaço de publicidade partidária,  a 
atrair  as sanções da Lei dos Partidos Políticos e da Lei das Eleições.  
 
3 .  Ap licada,  por força de julgamento anterior,  a pena lidade de cassação de 
direito de transmissão em decorrênc ia das mesmas infrações,  impõe-se,  no  
ponto ,  a ext inção do processo  sem aprec iação do  mérito,  subsist indo a 
apenação  de multa.  
 
4 . Procedência parcia l dos ped idos fo rmulados na inic ial.  
Acórdão na Representação nº 124846 -  Brasília/DF - 08/05 /2012  
Relator(a): Ministra  Fá tima Nancy Andrighi  
 
 
  AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL.  
ELEIÇÕES 2010 . PROPAGANDA ELEITORAL. PROPAGANDA 
PARTIDÁRIA. EXCLUSIVA PROMOÇÃO PESSOAL COM FINALIDADE 
ELEITORAL. DESVIRTUAMENTO. CARACTERIZAÇÃO.  
DESPROVIMENTO. 
 
1.  Para a configuração de propaganda eleito ra l antec ipada na p ropaganda 
partidária,  é su fic iente a divulgação, ainda que sub liminar,  de determinada 
candidatura,  o que se verif ica com a promoção  pessoal de f iliado  com 

http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=76025
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exclusiva finalidade de obter  o apoio do eleitor  em pleito futuro.  
Precedentes.  
 
2 .  O Tribunal Superior Ele ito ral tem autorizado, du rante a p ropaganda 
partidária,  a divulgação de informações sobre o desempenho de f iliado no 
exercício  de mandato elet ivo,  levando ao conhec imento da população  as  
ideias defendidas pelo partido  po lítico responsável pelo  programa, desde 
que não ha ja explícita publicidade de teor ele ito ral ou exclusiva promoção 
pessoal.  Precedente.  
 
3 . Agravo  regimental desprovido.  
Acórdão no Agravo Reg imenta l em Recurso Especial Eleitoral nº 155116 - 
Curitiba/PR - 24/03 /2011   
Relator(a): Ministro  Ald ir Guimarães Passarinho Junior  
 

http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=76047

